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EMENTA 

ATO NORMATIVO. RESOLUÇÃO. DISPONIBILIZAÇÃO DE SALAS PARA 

DEPOIMENTOS EM AUDIÊNCIAS POR SISTEMA DE VIDEOCONFERÊNCIA. 

  

RELATÓRIO 

  

Trata-se de proposta de ato normativo por nós apresentada, 

direcionada aos órgãos do Poder Judiciário brasileiro no sentido de que sejam 

disponibilizadas salas para colheita de prova oral, especialmente, depoimentos 

de partes, testemunhas e outros colaboradores da justiça por sistema de 

videoconferência em todos os fóruns, garantindo a adequação dos meios 

tecnológicos aptos a dar efetividade ao disposto no artigo 7º do CPC . 

O feito foi autuado com fundamento no art. 17, VI, do Regimento 

Interno deste Conselho e distribuído ao meu gabinete, com amparo no art. 102, § 

1º, do mesmo normativo, conforme registros no processo SEI n 8682/2020. 

É o relatório. 

 

VOTO 

  

Este Conselho Nacional, por meio da Resolução CNJ nº 314/2020, 

estabeleceu que audiências por meio de videoconferência devem considerar as 

dificuldades de intimação de partes e testemunhas, realizando-se esses atos 

somente quando for possível a participação, vedada a atribuição de 
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responsabilidade aos advogados e procuradores em providenciarem o 

comparecimento de partes e testemunhas a qualquer localidade fora de prédios 

oficiais do Poder Judiciário para participação em atos virtuais (art. 6º, §3º). 

É certo, como bem demonstram os números constantes do painel 

de produtividade do Poder Judiciário em trabalho remoto publicado no site do 

CNJ, que tal medida foi essencial para continuidade do funcionamento do Poder 

Judiciário em meio a crise de saúde que estamos vivenciando. Apenas na 

Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais – CISCO 

WEBEX já são mais de 20.000 (vinte mil) usuários cadastrados e, até o final do 

mês de setembro, foram realizadas 685.904 (seiscentas e oitenta e cinco mil, 

novecentas e quatro) audiências. Vale lembrar que tais números não consideram 

as audiências por videoconferência realizadas em outras plataformas, adotadas 

por diversos tribunais. 

Todavia, alguns atos processuais, ainda que possam ser 

realizados por meios telemáticos, demandam um cuidado especial a fim de 

assegurar às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e 

faculdades processuais, nos termos dispostos no art. 7º do CPC. 

Tão situação, fica mais evidente, por exemplo, no caso de 

depoimentos testemunhais, em que deve ser assegurada a incomunicabilidade 

entre as testemunhas (art. 456, CPC), no cumprimento da regra que veda o 

acompanhamento do depoimento pessoal por quem ainda não depôs (art. 385, § 

2º, do CPC), bem como a proibição de depoimento sobre fatos articulados e com 

amparo em escritos anteriormente preparados (art. 387 do CPC). Na prática, nos 

alinhamos às preocupações de que “sem que haja o controle do espaço físico, é inegável 
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a maior facilidade do acesso antecipado de uma testemunha ao depoimento de outra. Ou, 

ainda, a utilização de ‘teleprompter’ ou afim durante o depoimento pessoal”.1 

Assim, tendo em vista que com a Resolução CNJ n. 322/2020 

foram estabelecidas medidas para retomada dos serviços presenciais, observadas 

as ações necessárias para prevenção de contágio pelo novo Coronavírus – Covid-

19,  propõe-se a disponibilização de salas específicas em todas as unidades do 

Poder Judiciário, em quantidades a serem avaliadas de acordo com a demanda 

em cada tribunal, a fim de permitir a realização de atos processuais, 

especialmente depoimentos de partes, testemunhas e outros colaboradores da 

justiça por sistema de videoconferência em todos os fóruns, garantindo a 

adequação dos meios tecnológicos aptos a dar efetividade às regras processuais 

vigentes. 

Com tal intuito, visando assegurara a higidez da prova oral 

produzida e o constante aprimoramento das medidas de combate ao contágio da 

COVID-19 ao Plenário deste Conselho a Resolução anexa, propondo a aprovação 

do texto. 

É como VOTO. 

Conselheiro André Godinho 

Relator 
 

 

 

 

 

                                                           
1 PEREIRA, Luiz Fernando Casagrande; SCHINEMANNm Caio César Bueno. Audiência de instrução virtual 
em tempos de epidemia. In: Revista Consultor Jurídico. Disponível em: < 
https://www.conjur.com.br/2020-mai-12/direito-civil-atual-audiencia-instrucao-virtual-tempos-
epidemia#author >. Acesso em 01 out. 2020 
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RESOLUÇÃO Nº         , DE            DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Determina aos Tribunais brasileiros a 

disponibilização de salas para 

depoimentos em audiências por sistema 

de videoconferência, a fim de evitar o 

contágio pela COVID-19. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais,  

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos 

(artigo 103-B, § 4º, I, da CF); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada pelo novo coronavírus 

(COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, 

posteriormente caracterizada como pandemia, em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de 

importância internacional decorrente do novo Coronavírus, bem como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria 

nº 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO os princípios da celeridade e efetividade processual, 

previstos no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República Federativa do Brasil; 
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CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a 

necessidade de se assegurarem condições para sua continuidade, compatibilizando-a com 

a preservação da saúde de magistrados, agentes públicos, advogados e usuários em geral; 

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar, nacionalmente, o 

funcionamento do Poder Judiciário em face desse quadro excepcional e emergencial; 

CONSIDERANDO a existência de recursos tecnológicos suficientes a 

viabilizar a realização de atos processuais, reuniões, audiências e demais atividades por 

meio eletrônico; 

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 314/2020 estabelece que 

audiências por meio de videoconferência devem considerar as dificuldades de intimação 

de partes e testemunhas, realizando-se esses atos somente quando for possível a 

participação, vedada a atribuição de responsabilidade aos advogados e procuradores em 

providenciarem o comparecimento de partes e testemunhas a qualquer localidade fora de 

prédios oficiais do Poder Judiciário para participação em atos virtuais (art. 6º, §3º). 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato 

Normativo 8090-26.2020.2.00.0000, na 319ª Sessão Ordinária, realizada em 6 de outubro 

de 2020.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Os Tribunais deverão disponibilizar salas para a realização de atos 

processuais, especialmente depoimentos de partes, testemunhas e outros colaboradores 

da justiça por sistema de videoconferência em todos os fóruns, garantindo a adequação 

dos meios tecnológicos aptos a dar efetividade ao disposto no artigo 7º do CPC. 

§ 1º Enquanto se fizerem necessárias medidas sanitárias para evitar o 

contágio pela Covid-19, a unidade judiciária deverá zelar pela observância das 

orientações dos órgãos de saúde, especialmente o distanciamento mínimo de 1,5m (um 

metro e cinquenta centímetros) entre os presentes e a desinfecção de equipamentos após 

a utilização. 
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§ 2º Deverão ser designados servidores para acompanhar a 

videoconferência na sede da unidade judiciária, que serão responsáveis pela verificação 

da regularidade do ato, pela identificação e garantia da incomunicabilidade entre as 

testemunhas, quando for o caso, dentre outras medidas necessárias para realização válida 

do ato. 

§ 3º As salas para colheita da prova oral por meio de videoconferência 

deverão, preferencialmente, estar localizadas nos andares térreos, de modo a facilitar a 

acessibilidade e a evitar o fluxo de pessoas nos elevadores e demais andares dos fóruns. 

Art. 2º A secretaria do juízo ou do tribunal deverá especificar nas 

intimações o endereço físico e a localização da sala prevista no art. 1º para aqueles que 

forem prestar depoimentos. 

Parágrafo único. Os magistrados, advogados, representantes do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, bem como as partes e demais participantes da audiência 

que não forem prestar depoimentos, poderão participar da audiência por meio do link 

disponibilizado para o ato por meio de videoconferência. 

Art. 3º Os Tribunais deverão observar as disposições previstas neste ato 

normativo nas audiências que vierem a ser designadas, ressalvadas as situações 

excepcionais que justifiquem a necessidade de dilação do prazo para adequação das 

instalações físicas. 

Parágrafo único. Os pedidos de dilação de prazo previstos no caput 

deverão ser encaminhados de forma fundamentada a esse Conselho Nacional para análise 

e deliberação em procedimentos específícos. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro LUIZ FUX 

 

 


